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Comissão pode votar hoje 
projeto de reforma trabalhista
Relatório foi dado como lido na semana passada, com vista coletiva, e questões de ordem feitas por senadoras devem ser analisadas posteriormente

A pauta da Comissão 
de Assuntos Econô-
micos começa hoje 

com o projeto da reforma 
trabalhista. Na reunião 
da semana passada, em 
que ocorreria a leitura do 
relatório de Ricardo Fer-
raço sobre a proposta, um 
tumulto fez com que o pre-
sidente do colegiado, Tasso 
Jereissati, desse o texto 
como lido e concedesse 
vista coletiva. O relatório é 
favorável ao texto aprovado 
na Câmara. Para evitar que 
o projeto volte à avaliação 
dos deputados, Ferraço re-
jeitou as emendas apresen-
tadas no Senado e sugeriu 
que algumas partes sejam 
vetadas ou reformuladas 
por medida provisória.  8 Em reunião na semana passada, Ricardo Ferraço (C) não conseguiu concluir a leitura de seu relatório, mas texto foi considerado lido e foi concedida vista coletiva

Presidente da CPI, Paulo Paim (4º à esq.) coordena debate, ao lado do relator, Hélio José (3º à esq.), sobre a proposta

Proposta prevê 
contas detalhadas 
de água e esgoto  6

Ministro do Turismo 
fala sobre capital 
externo na aviação  6

Campanha eleitoral 
pode ter limite para 
recurso próprio  3

Projeto cria semana nacional 
para prevenção ao suicídio

Debate aponta erros em proposta sobre Previdência

Especialistas criticam reformas e 
lançam livro sobre impactos delas

Guia on-line 
traz dados sobre 
CPIs desde 1946

Eleição direta 
para presidente 
entra na pauta

Começa a tramitar 
hoje no Senado um pro-
jeto de lei que institui a 
Semana Nacional de Va-
lorização da Vida. Para o 

autor, Garibaldi Alves, é 
preciso falar abertamen-
te sobre suicídio, que 
mata 800 mil pessoas ao 
ano no mundo.  4 e 5

Especialistas em direito previdenciário 
disseram, em audiência da CPI da Previ-
dência, que diagnósticos do governo para 
justificar a reforma no setor são equivoca-

dos. Segundo eles, cálculos que apontam 
deficit misturam, por exemplo, regimes 
dos servidores públicos e dos militares 
com o Regime Geral da Previdência.  7

Representantes de sin-
dicatos, auditores-fiscais, 
servidores e empresários 
defenderam, em audiência, 
que as reformas previden-

ciária e trabalhista retiram 
direitos dos trabalhadores 
e aposentados. Em livro, 
eles avaliam os efeitos das 
mudanças propostas.  8

Informações atualiza-
das sobre as comissões 
parlamentares de inqué-
rito (CPIs) do Senado e 
mistas (CPMIs) de 1946 
até o fim de 2016 podem 
ser consultadas na inter-
net. O Senado acaba de 
atualizar o guia on-line 
de referência sobre as 
comissões. O guia mos-
tra requerimentos e re-
latórios dos colegiados, 
entre outros dados.  2

A Comissão de Cons-
tituição e Justiça pode 
votar susbstitutivo de 
Lindbergh a proposta 
de Reguffe que prevê 
eleições diretas para 
presidente da República 
em caso de interrupção 
do mandato nos três 
primeiros anos.  3

Marcio Peixoto é voluntário do CVV, que atua na prevenção do suicídio

Germano Siqueira e Magda Biavaschi ouvem Júlio Miragaya na audiência
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O Senado acaba de atuali-
zar o guia on-line de referên-
cia sobre todas as comissões 
parlamentares de inquérito 
(CPIs) da Casa e comissões 
parlamentares mistas de in-
quérito (CPMIs) de 1946 até 
o fim de 2016. O documento 
contém informações, com 
links, sobre requerimentos, 
autores, presidentes, relatores 
e relatórios dos colegiados. 

Produzido pela Secretaria 
de Gestão de Informação e 
Documentação, o trabalho é 
uma atualização do Guia de 
Referência Rápida das Co-
missões no Senado Federal e 
no Congresso Nacional: 1974 
a 2005, lançado em versão 
impressa em 2006.

História
De acordo com a diretora da 

secretaria, Dinamar Pereira 
Rocha, esse trabalho atende a 
diretriz do Senado de divulgar, 
na internet, o acervo histórico 
do arquivo da Casa. Ela ressal-
ta que os documentos arqui-
vados, além de contribuir para 
o desempenho das funções 
legislativas do Senado, ajudam 
a população a compreender a 
história do Brasil.

As pesquisas para elabora-
ção do guia foram realizadas 
pelo servidor Nerione Cardoso 
Júnior, da Coordenação de 
Arquivo.

— O pessoal estava com 
muitas demandas de pes-
quisas aqui sobre CPIs. Para 
facilitar, mostrei o Guia de Re-
ferência Rápida, que eu havia 
feito em 2006. A coordenadora 
do Arquivo, Carla Mendes, e 
a chefe do Arquivo Histórico, 
Rosa Vasconcelos, sugeriram 
que eu atualizasse o guia 
para facilitar as respostas — 
explicou Cardoso Júnior.

Comissões de investigação, 
segundo o servidor, existem no 
país desde a época do Império. 
Comissões parlamentares 
de inquérito, propriamente, 
foram previstas pela primeira 
vez na Constituição de 1934 e 
eram atribuição exclusiva da 
Câmara dos Deputados. 

Somente com a Constituição 
de 1946 o Senado passou a 
ter a prerrogativa de instalar  
comissão parlamentar de 
inquérito. 

A primeira CPI criada no 
Senado, em 1952, investigou 
a situação da indústria e do 
comércio de cimento e foi 
proposta por Mozart Lago, 
do Distrito Federal (RJ). A 
presidência do colegiado 
coube a Clodomir Cardoso 
(MA), e a relatoria, a Velloso 
Borges (PB).

Corrupção e futebol
Alguns temas aparecem em 

mais de uma investigação no 
período, como corrupção e 
sistema financeiro. A Petrobras 
já foi objeto de seis requeri-
mentos de CPI no Senado, 
mas nem todas foram criadas 
ou concluídas. A questão 
fundiária é outro assunto 
investigado mais de uma vez 
pelos senadores. Os jogos de 
azar foram tema de CPI em 
1953, e o custo de produção 
de veículos pela indústria 
nacional, em 1965.

Houve três CPIs na Casa 
sobre futebol. A primeira, em 
1992, foi presidida por José 
Fogaça (RS). A segunda, em 
2000, por Alvaro Dias, à época 
do PSDB do Paraná. Romário 
(PSB-RJ) presidiu a terceira, 
concluída em 2016.

Mistas só em 1967
A criação de comissões 

parlamentares mistas de in-
quérito, que contam com a 
participação de senadores e 
deputados, foi possível a partir 

da Constituição de 1967.
A primeira CPI mista, pro-

posta pelo senador Nelson 
Carneiro (RJ) em 1976, inves-
tigou a situação da mulher. 
Em 1993, Senado e Câmara 
dos Deputados criaram a 
CPI Mista do Orçamento, 
presidida pelo senador Jarbas 
Passarinho (PA) e relatada pelo 
deputado Roberto Magalhães 
(PE). 

Outra comissão mista in-
vestigou, em 2005, casos de 
corrupção nos Correios, o que 
levou à denúncia do que ficou 
conhecido como mensalão; o 
colegiado era presidido pelo 
então senador Delcídio do 
Amaral (MS).

Conhecimento
O trabalho realizado pelo 

servidor Cardoso Júnior é 
de gestão ativa do conheci-
mento, como ele explica. A 
ideia é elaborar publicações 
impressas ou para a internet 
que agrupem informações 
já trabalhadas por outros 
setores da Casa, de maneira 
a facilitar o acesso de pesqui-
sadores e outros usuários aos 
conteúdos. Dessa maneira, a 
informação é transformada 
em conhecimento, observa.

O processo de atualização 
do Guia de Referência Rápida 
durou cerca de um ano. Foi 
especialmente importante, 
segundo o servidor, checar o 
registro das CPIs realizadas 
antes de 1964, porque muitos 
documentos não estão classi-
ficados e outros se perderam 
com a mudança da capital do 
país para Brasília.

A coordenadora do Arquivo, 
Carla Mendes, acredita que a 
documentação tem capítulos 
fundamentais da história do 
país e deve ser oferecida à 
sociedade. 

Fernando Bezerra 
Coelho (PSB-PE) in-
formou que as chuvas 
em Pernambuco, com 
picos de até 300 milí-
metros, atingiram 15 
municípios e 800 mil 
pessoas, na Zona da Mata e 
em parte do Agreste.

O senador relatou que já 
são 30 mil desabrigados, 
escolas destruídas, hospitais 

e rodovias interdi-
tados e paralisação 
do abastecimento 
de água.

Ele aproveitou 
para reforçar o pe-
dido do governador, 

Paulo Câmara, de liberação 
imediata de empréstimo com 
o BNDES, já aprovado pelo 
Ministério da Fazenda e pelo 
Tesouro Nacional.

Armando Monteiro 
(PTB-PE) lamentou 
a situação de alguns 
municípios pernam-
bucanos, atingidos 
por enchentes que 
dei xaram mais de 
35 mil desabrigados, além 
de duas mortes e pessoas 
desaparecidas. O senador 
explicou que 15 municípios 

já declararam estado 
de calamidade

Ele disse que é 
necessário buscar 
soluções que mini-
mizem a tragédia.

— É preciso aten-
der às famílias com itens 
como água, alimentos, rou-
pas, agasalhos, colchões e 
produtos de higiene pessoal.

Elmano Férrer (PMDB-PI) 
apresentou projeto permi-
tindo que o governo federal 
crie fundos para manutenção 
de unidades de conservação 
federais. Pelo texto (PLS 
160/2017), os fundos, sem 
fins lucrativos, receberiam e 
administrariam doações de 
pessoas físicas e jurídicas.

— O projeto cria uma fonte 
de recursos em potencial que 
não encontrava canais para 
se materializar — afirmou. 

O senador disse que as 
unidades não recebem re-
cursos públicos suficientes. 
Ele citou o Parque Nacional 
Serra da Capivara, no Piauí, 
que estaria sendo sucateado.

Participe: http://bit.ly/audienciainterativa
• Alô Senado: 0800 612211
Acompanhe: • Portal e-Cidadania: senado.leg.br/ecidadania
• Facebook: senadofederal • Twitter: @agencia_senado
• TV: senado.leg.br/TV

Audiências Interativas

�� Acesse o guia de CPIs:  
http://bit.ly/guiaCPIs

``CI  Cobrança de água e esgoto
9h A Comissão de Infraestrutura pode 
analisar o PLS 291/2013, que separa co-
brança de água e esgoto;  o PLS 235/2014, 
que vincula investimento em transportes 
à viabilidade econômica; e mais 7 itens. 

``CAE  Reforma trabalhista
10h Na pauta da Comissão de Assuntos 
Econômicos, o PLC 38/2017, que trata da 
reforma trabalhista, e mais 10 itens.  

``CE  Transferência de feriados
11:30 A Comissão de Educação, Cultura e 
Esporte pode votar  o PLS 389/2016, que 
transfere feriados nacionais para as se-
gundas-feiras, e mais 7 itens.

``CMA  Armazenamento de agrotóxicos
11h30  A Comissão de Meio Ambiente  pode 
analisar  o PLC 10/2016, que padroniza lo-
cais para armazenamento de agrotóxicos, 
e mais 9 itens. 

``CMO  Eleição do vice-presidente
14h A Comissão Mista de Orçamento se  
reúne para tratar da eleição de vice-pre-
sidente e das relatorias setoriais.

``Plenário  Pauta trancada
14h A pauta do Plenário está trancada 
por  6 medidas provisórias. 

``CDR  Ministro do Turismo
14h30 A Comissão de Desenvolvimento 
Regional e Turismo realiza audiência in-
terativa com o ministro do Turismo, Marx 
Beltrão, para apresentação das ações da 
pasta para os próximos dois anos. 

``REUNIÃO DE LÍDERES  Votações
14h30 Reunião para definir a pauta.

``Congresso  Análise de vetos
19h30 Sessão conjunta para apreciação 
de 18 vetos e do PRN 1/2017, que cria comis-
são mista permanente para consolidação 
da legislação federal.

Confira a íntegra das  
sessões no Plenário:  

http://bit.ly/plenarioOnline

Confira a íntegra das  
sessões nas comissões:  

http://bit.ly/comissoesOnline

Sessão on-line 

A agenda completa, incluindo o número de  
cada proposição, está disponível na internet,  
no endereço: http://bit.ly/agendaLegislativa

Agenda

Bezerra pede verbas para reduzir 
estragos das chuvas em Pernambuco 

Armando quer ajuda para as famílias 
atingidas por enchente em 15 cidades

Elmano propõe criação de fundos para 
manter unidades de conservação federais
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Senado publica guia sobre 
todas as CPIs desde 1946
Atualização do guia de referência impresso em 2006 agora está disponível na internet e oferece aos 
usuários dados e documentos das comissões parlamentares de inquérito dos últimos 70 anos

O trabalho foi produzido pelo Centro de Secretaria de Gestão de Informação e Documentação do Senado
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A Comissão de Consti-
tuição, Justiça e Cidadania 
(CCJ) pode votar amanhã 
substitutivo à proposta de 
emenda à Constituição (PEC 
67/2016), que estabelece a re-
alização de eleição direta para 
presidente e vice-presidente 
da República em caso de va-
cância desses cargos nos três 
primeiros anos do mandato 
presidencial. A proposta é de 
Reguffe (sem partido–DF) e 
tem Lindbergh Farias (PT-RJ) 
como relator.

Na  s e m a n a  p a s s a d a , 
Lindbergh apresentou um 
substitutivo, mas a discussão e 
a votação foram adiadas para 
quarta. A PEC 67/2016 amplia 

de dois para três anos o prazo 
para realização de eleição 
direta para presidente e vice-
-presidente da República em 
caso de vacância dos cargos. 
A eleição continua sendo indi-
reta se os cargos ficarem vagos 
no último ano do mandato.

Atualmente a Constituição 
só admite eleição direta para 
suprir a vacância desses dois 
cargos se isso acontecer nos 
dois primeiros anos de man-
dato. Se eles ficarem vagos nos 
dois últimos anos do mandato 
presidencial, o texto consti-
tucional determina a convo-
cação de eleição indireta, em 
30 dias, para que o Congresso 
Nacional escolha os novos 

presidente e vice-presidente 
da República que deverão 
concluir o mandato.

Outro tema correlato em 
pauta na CCJ é a possibili-
dade de recall (revogação) 
pelos eleitores dos mandatos 
de presidente da República, 
governador, prefeito, senador, 
deputados (federais, estadu-
ais e distritais) e vereador. A 
inovação é trazida pela PEC 

21/2015, de Antonio Carlos 
Valadares (PSB-SE), que re-
cebeu substitutivo de Antonio 
Anastasia (PSDB-MG).

O substitutivo de Anastasia 
tratou de restringir o recall 
ao cargo de presidente da 
República, que poderá ter o 
mandato revogado a partir 
de proposta assinada por, no 
mínimo, 10% dos eleitores 
que compareceram à última 

eleição presidencial. A pro-
posta de revogação deverá 
ser examinada pela Câmara 
dos Deputados e pelo Senado, 
sucessiva e separadamente, 
e considerada aprovada se 
alcançar o voto da maioria 
absoluta dos membros de cada 
uma das Casas. Cumprida essa 
etapa parlamentar, deverá ser 
submetida, então, a referendo 
popular.
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CCJ vota amanhã 
eleição direta em 
caso de vacância 
da Presidência
Proposta de emenda à Constituição prevê eleição direta se o 
mandato presidencial for interrompido nos três primeiros anos. 
Outra proposta possibilita revogação do mandato pelos eleitores

A proposta foi apresentada por Reguffe (E) e é relatada por Lindbergh Farias (de pé, ao lado de Elmano Férrer)

Projeto fixa teto para recurso próprio em campanha eleitoral

Lindbergh defende 
eleições diretas  
para a Presidência

Renan critica MP, 
Judiciário e meios  
de comunicação

Vanessa diz que não 
vê possibilidade de 
Temer superar crise

Fátima culpa mídia 
pela “criminalização” 
da esquerda

Wellington: questão 
fundiária é crucial 
para Mato Grosso

Começou a tramitar no Se-
nado proposta que define novo 
limite de aplicação de recursos 
próprios em campanhas elei-
torais. Segundo o Projeto de 
Lei do Senado (PLS) 149/2017, 
que está na Comissão de 
Constituição e Justiça (CCJ) à 
espera de indicação de relator, 
o candidato poderá usar seus 
recursos na campanha até o 
máximo de 5% do limite de 
gastos estabelecidos pela Lei 
Geral das Eleições para o cargo 

ao qual concorre.
Nas eleições de 2016 para 

vereador em São Paulo, por 
exemplo, o valor definido para 
os gastos em campanhas foi de 
cerca de R$ 2,5 milhões. Nesse 
sentido, de acordo com o pro-
jeto, o limite de investimento 
de recursos próprios poderia 
ser de no máximo cerca de 
R$ 120 mil.

A proposta é de autoria de 
Vicentinho Alves (PR-TO) e 
tem o objetivo de proporcionar 

eleições mais justas e evitar a 
representação de interesses 
pessoais em detrimento do 
coletivo. Segundo o senador, 
a legislação atual “permite 
uma vantagem absolutamente 
desproporcional para os can-
didatos ricos”.

Mudança
As regras de financiamento 

de eleições já sofreram altera-
ções significativas em 2015. 
A Lei 13.165/2015, chamada 

de minirreforma eleitoral, 
transferiu a responsabilidade 
de fixar os limites de gastos em 
períodos eletivos para a Justi-
ça Eleitoral. Anteriormente, 
quem estabelecia o teto de 
gastos era o partido político 
do candidato.

De acordo com Vicentinho, 
isso permitiu campanhas elei-
torais mais objetivas e baratas, 
além de igualdade entre os 
candidatos. 

Contudo, a lei manteve a 

permissão de que o candi-
dato utilize, em sua eleição, 
recursos próprios até o limite 
de gastos estabelecido para o 
cargo que disputa.

Os detalhes dos limites de 
gastos eleitorais podem ser 
conferidos no Portal do Tribu-
nal Superior Eleitoral (TSE). Os 
valores são atualizados mone-
tariamente a cada eleição pela 
variação do Índice Nacional de 
Preços ao Consumidor (INPC), 
do IBGE.

Lindbergh Farias (PT-RJ) 
comemorou o sucesso do ato 
ocorrido no Rio de Janeiro, 
domingo, que pediu eleições 
diretas para presidente da 
República. Segundo ele, entre 
100 mil e 150 mil pessoas par-
ticiparam, além de lideranças 
políticas e artistas.

O senador ainda criticou 
parlamentares que afirmam 
não ser constitucional eleição 
direta para a Presidência neste 
momento. Ele argumentou 
que, se o Tribunal Superior 
Eleitoral cassar a chapa Dilma-
-Temer, terá que ser convocada 
nova eleição em até 90 dias, 
como ocorreu no Amazonas.

— Eu pergunto: por que têm 
medo de povo? Porque um 
presidente que saísse eleito 
de um processo democrático 
sairia com força para tirar o 
país da crise.

Renan Ca-
lheiros (PMDB-
AL) fez duras 
críticas ao que 
chamou de “ex-
cessos” do Po-
der Judiciário, 
do Ministério Público e dos 
meios de comunicação.

O senador cobrou explica-
ções do Ministério Público 
sobre as vantagens concedidas 
aos delatores. Ele também 
acusou a Lava Lato de vazar 
gravações clandestinas, mo-
vida pela “avidez em exibir 
cabeças decepadas”.

Renan esclareceu que sofre 
investigação por acusações in-
fundadas e que  nunca buscou 
obstruir a Justiça. Ele defendeu 
a Lei de Abuso de Autoridade, 
ressaltando que esse crime 
tem efeitos principalmente 
contra os mais humildes.

V a n e s s a 
G r a z z i o t i n 
(PCdoB-AM) 
disse que não 
há sinal de que 
o presidente 
Michel Temer 
conseguirá superar a crise 
política que o Brasil atravessa. 

A senadora disse que a in-
tenção do governo é aplicar no 
Brasil um projeto que não foi 
vitorioso nas urnas. Enquanto 
a crise política se aprofunda 
por um lado, declarou, o gover-
no insiste com o andamento 
de reformas que atingem 
diretamente o trabalhador.

— O governo já aventa a 
possibilidade de editar uma 
MP abordando aspectos 
da reforma previdenciária, 
aqueles, sobretudo, que não 
necessitam de uma emenda 
constitucional.

Fátima Be-
zerra (PT-RN) 
destacou a ma-
nifestação pela 
renúncia de Mi-
chel Temer e 
por convocação 
de eleições diretas, domingo, 
no Rio. Segundo a senadora 
os atuais ocupantes do poder 
prometeram acabar com a 
crise econômica, mas o que 
se viu foi o sepultamento da 
democracia e a instauração de 
um Estado de exceção.

Tudo isso, disse, com ajuda 
da mídia, que foi essencial na 
criminalização da esquerda e 
dos movimentos sociais.

— O que este país mais 
precisa é paz. E a paz significa 
trazer o diálogo. E o diálogo só 
pode vir se a gente consultar 
o povo, ouvir o povo. E só tem 
uma forma: a eleição direta.

Wellington 
Fagundes (PR-
MT) chamou  
a atenção para 
medida pro-
visória, a ser 
votada nesta 
semana, sobre a regularização 
fundiária na região amazônica. 
Ele considera a medida priori-
tária para Mato Grosso. Para o 
senador, a lei poderá incorpo-
rar muitas famílias à produção 
e ao acesso ao crédito.

Wellington, que criticou os 
elevados custos do transporte 
da produção mato-grossense, 
cobrou mais suporte logístico 
para os agricultores, além 
de uma legislação que dê 
segurança aos investidores.

— Precisamos dar condições 
para que tudo que se produz  
se tornar mais competitivo em 
todos os mercados. 



Começa a tramitar hoje 
no Senado um projeto de lei 
que institui a Semana Nacional 
de Valorização da Vida, um 
evento anual para prevenção 
ao suicídio. Durante a semana, 
governos e sociedade deverão 
promover atividades em todo 
o país para debater estratégias 
de conscientização e esclarecer 
a população sobre questões 
como o que pode levar alguém 
a tirar a própria vida, quais os 
possíveis sinais de alerta e onde 
procurar ajuda. O evento deverá 
ser realizado na semana do dia 
10 de setembro, Dia Mundial de 
Prevenção ao Suicídio.

O projeto, do senador Garibaldi 
Alves Filho (PMDB-RN), é uma 
resposta a uma preocupação 
antiga de entidades médicas. O 
suicídio é um grave problema de 
saúde pública. Faz mais vítimas 
do que a guerra e os homicídios, 
somados. É a segunda causa de 
morte de jovens no mundo. Mata 
mais do que o HIV. E apesar dessa 
gravidade, ainda é um tabu, cer-
cado de preconceitos e do qual 
pouco se fala.

Doze mil pessoas se matam a 
cada ano no Brasil, e os números 
estão crescendo. A maioria des-
sas mortes poderia ser evitada, 
sustentam profissionais da área. 
Mas o tabu prejudica a preven-
ção, impedindo que mais gente 

em sofrimento procure ajuda. 
Por isso, é preciso falar sobre 
suicídio, rompendo o silêncio 
para informar a população.

— Temos 800 mil casos de 
suicídio por ano no mundo. Esse 
problema precisa ser debatido 
abertamente, não pode ser 
ignorado — diz Garibaldi, que 
acredita que a campanha ajudará 
a reduzir essas mortes no país.

Preocupação mundial
A Organização Mundial da 

Saúde (OMS) já reconhece o sui-
cídio como prioridade e ressalta 
que as mortes, em 90% dos casos, 
podem ser prevenidas, se quem 
está em risco receber assistência.

A organização conclamou os 
países-membros a diminuir a 
incidência em 10% até 2020. 
O Brasil é um desses países. 
Aqui, porém, os números estão 
aumentando (veja quadro).

Entidades médicas criticam 
a falta de campanhas gover-
namentais de prevenção e a 
insuficiência da rede pública de 
atenção psicossocial, que inclui, 
entre outras estruturas, os cen-
tros de atenção psicossocial (os 
Caps, que hoje são quase 2,5 mil 
no país). Também condenam a 
lentidão do governo em tirar do 
papel as diretrizes nacionais de 
prevenção ao suicídio, de 2006.

Agora, 11 anos depois, o go-
verno deve lançar em setembro 
o Plano Nacional de Prevenção 

ao Suicídio. O anúncio foi feito 
pelo coordenador de Saúde 
Mental do Ministério da Saúde, 
Quirino Cordeiro Junior, durante 
a audiência pública promovida 
na quinta-feira pela Comissão 
de Assuntos Sociais (CAS) para 
instruir o projeto de Garibaldi. O 
plano terá três eixos principais: 
fortalecimento do cuidado com 
pessoas com transtornos men-
tais, já que a presença desse tipo 
de transtorno é o principal fator 
de risco; ações de prevenção; e 
foco em informação e mídia.

Cordeiro anunciou também 
uma parceria com o Centro de 
Valorização da Vida (CVV) para 
disponibilização de um telefone 
gratuito de atendimento. O servi-
ço do CVV não é cobrado, mas as 
ligações para o 141 pagam pulso 
telefônico. O número gratuito 
(188) já está funcionando no 
Rio Grande do Sul. A gratuidade, 
inclusive para quem liga de ce-
lular, resultou em um aumento 
de ligações para o serviço.

Doenças mentais
Garibaldi relata que decidiu 

apresentar o projeto após ser 
procurado por integrantes da 
Associação Brasileira de Psi-
quiatria (ABP), que expuseram 
a ele a importância de combater 
o estigma em torno do suicídio e 
também da doença mental. Por 
isso, outro foco da Semana de Va-
lorização da Vida será mobilizar 
a sociedade contra o preconceito 
em relação a essas doenças, que 
estão diretamente relacionadas 
ao risco de morte autoinfligida. 

Coordenadora da Comissão de 
Estudo e Prevenção ao Suicídio 
da ABP, a psiquiatra Alexandrina 
Meleiro explica que, segundo 
a literatura médica mundial, a 
grande maioria das pessoas que 
se suicidaram tinha, ao menos 
no momento do ato, uma pato-
logia mental, como depressão, 
e não foi devidamente tratada. 
Esses casos eram passíveis de 
prevenção, diz. Para a psiquiatra, 
é preciso deixar de ter medo de 
falar sobre o assunto:

— Se conseguirmos vencer 
o preconceito contra a doença 
mental, vamos poder identificar e 
tratar mais pessoas que precisam 
de ajuda.

A presidente da Associação 
Psiquiátrica de Brasília, Maria 
Dilma Teodoro, ressalta que o 
desconhecimento da sociedade 
sobre a depressão e outros trans-
tornos mentais impõe uma dor 
extra a quem sofre do mal:

— Na depressão, que é uma das 
patologias com maior prevalên-
cia de suicídio, as pessoas acham 

que você não é forte, que tem que 
reagir. Não entendem que você 
não consegue reagir porque tem 
uma doença que traz alterações 
cerebrais que fazem com que 
surjam aqueles sintomas.

Isso faz com que o indivíduo, 
quanto mais é criticado, mais 
se recolha e se sinta incapaz, às 
vezes buscando o suicídio para 
aliviar o sofrimento, diz ela:

— Por causa desse preconceito, 
dessa dificuldade de buscar aju-
da, estamos perdendo pessoas, 
e famílias estão sofrendo.

Baleia Azul
Desde abril, um repentino 

interesse pelo tema tomou conta 
das conversas na mídia, nas es-
colas, nas famílias. Um falso jogo 
virtual, o Baleia Azul — acusado 
de incentivar a automutilação e 
o suicídio entre jovens —, e uma 
série sobre uma garota que se 
mata, Os 13 Porquês (13 Reasons 
Why, no original), alarmaram a 
opinião pública, trazendo à tona 
um problema que costumava 
ficar encoberto. No Brasil, o sui-
cídio vem crescendo mais entre 

os jovens do que em outras faixas 
etárias. Na população em geral, 
o número aumentou 10% desde 
2002. Entre jovens, cresceu  33%.

Para entidades como a ABP e 
o Conselho Federal de Medicina 
(CFM), que em abril lançaram 
uma nota pública para esclare-
cer a população sobre o Baleia 
Azul, esses acontecimentos 
foram uma oportunidade para 
orientar sobre o problema. 
Na nota, as entidades alertam 
para o equívoco de simplificar 
o comportamento suicida, 
associando-o a uma única causa, 
e esclarecem sobre a relação com 
transtornos mentais, lembrando 
que crianças e adolescentes em 

sofrimento estão mais vulne-
ráveis a conteúdos desse tipo. 
A nota também orienta pais, 
escolas e profissionais de saúde a 
estarem atentos para identificar 
condutas de risco.

Mas se serviu para despertar o 
interesse pelo assunto, por outro 
lado a reação aos dois eventos 
mostrou o despreparo de parte 
da mídia ao lidar com o tema e 
a incapacidade da população de 
discernir entre boatos e infor-
mações verdadeiras na internet, 
avaliam especialistas.

Durante a audiência na CAS, 
o psicólogo e diretor de Educa-
ção da SaferNet Brasil, Rodrigo 
Najm, afirmou que o desafio 

Baleia Azul surgiu de uma fake 
news (notícia falsa) divulgada 
na Rússia, em 2016, e que se 
alastrou por causa da cobertura 
sensacionalista da imprensa. A 
notícia teria chegado ao Brasil 
ironicamente no dia 1º de abril, 
veiculada por uma emissora de 
TV, e passou a ser disseminada 
na mídia e na rede, sem que hou-
vesse preocupação em checar as 
informações.

Investigações feitas pela Sa-
ferNet (associação de defesa 
da cidadania e dos direitos 
humanos na internet) e outras 
entidades concluíram que não 
há um grupo estruturado por trás 
do desafio, e sim pessoas em vá-
rios países que se aproveitaram 
das falsas notícias para atrair 
seguidores ao suposto jogo. Com 
isso, o que era boato tornou-se 
um risco real, diz Najm.

O psicólogo ressaltou que é 
importante não demonizar a in-
ternet, e sim usar o poder da rede 
para multiplicar informações 
corretas e falar de prevenção. 

Jovens em risco
Gabriela tinha 13 anos quando 

tentou se matar pela primeira 
vez. Ficava triste por não enten-
der o que estava sentindo. Com 
o tempo, passou a achar que não 
havia saída. Ela ainda não sabia 
que sofria de depressão.

— Na época, não tive coragem 
de falar com meus pais. Não con-
seguia expressar verbalmente o 
que estava sentindo. Tive medo.

Em situações de angústia, ela 
fazia cortes nos braços e nas 
pernas, como forma de aliviar 
a dor. Depois de duas tentativas 
de suicídio, resolveu pedir ajuda 
e viu que não estava sozinha.

— Cheguei a um ponto em 
que me deixei ser ajudada. E 
isso foi crucial para conseguir 
melhorar — diz, lembrando que 

“ninguém tem culpa de ter uma 
doença psicológica, não é algo 
que a pessoa escolhe ter”.

O relato de Gabriela, hoje com 
21 anos, integra a reportagem 
“Prevenção ao Suicídio — É 
preciso falar. É possível salvar 
vidas”, da Rádio Senado, que 
em abril ganhou o Prêmio de 
Comunicação da CNBB.

O depoimento expressa a com-
plexidade de perceber condutas 
de risco em jovens. A psiquiatra 
Alexandrina Meleiro diz que os 
pais precisam estar atentos para 
identificar sinais de depressão ou 
ideação suicida em uma fase em 
que as alterações de humor e de 
comportamento podem ser vis-
tas como “coisa de adolescente”.

 Além da depressão, o abuso 
de drogas (especialmente o ál-
cool), o bullying, o abuso sexual 
e a agressão física estão entre 
os fatores que podem levar a 
condutas de risco.

Mudança brusca de compor-
tamento, isolamento social, 
abandono de atividades praze-
rosas e tristeza persistente são 
alguns dos sinais de alerta. Os 
pais também devem perceber  
alterações do sono e apetite, que-
da no rendimento escolar, lesões 
sem razão aparente (sugerindo 
automutilação) e mensagens de 
desesperança, despedida ou com 
conteúdo de morte nas mídias 
sociais. Se algo for observado, 
é preciso conversar e procurar 
tratamento, diz ela: 

— Os adolescentes sofrem ca-
lados muitas vezes, porque têm 
vergonha de dizer o que estão 
sentindo. Os pais devem abordar 
o assunto com carinho, atenção 
e sobretudo compreensão. Não 
questione seu filho já com crí-
tica, julgamento, represália. É a 
compreensão, o estar junto, que 
fará com que ele possa se abrir 
e ser cuidado.

Ela cita também a importância 
de fatores protetivos, como famí-
lia, amigos ou crença religiosa.

Apoio emocional
Em abril, quando o tema sui-

cídio ganhou a mídia, o posto de 
atendimento do CVV de Brasília 
teve um aumento de 150% nos 
atendimentos. Para o voluntário 
Marcio Peixoto, isso mostra que, 
quando o assunto é divulgado 
de forma correta na mídia, com 
foco nas formas de prevenção, 
mais pessoas procuram o serviço.

— As pessoas querem falar, 
dividir sua angústia, e muitas 
vezes têm vergonha de se abrir 
com um familiar ou um amigo. 
O que fazemos é ouvir de forma 
empática, verdadeira, e com 
sigilo. Não temos registro de 
quem liga. Estamos aqui para 
dar atenção a quem nos procura, 
não para julgar.

Criado em 1962 no Brasil, o 
CVV é um serviço de utilidade 
pública que oferece apoio emo-
cional e prevenção ao suicídio. 
O centro registra 1 milhão de 
atendimentos por ano no país e 
tem 2 mil voluntários treinados. 

Em Brasília, 60 voluntários atu-
am para manter o atendimento 
24 horas por dia, todos os dias. 
Atendem pelo telefone 141 e por 
chat, e-mail e Skype. 

Peixoto diz que, muitas vezes, a 
tentativa de suicídio é um pedido 
de ajuda. A pessoa quer se livrar 
do sofrimento, e não necessaria-
mente tirar a própria vida. 

— É importante ouvir as pes-
soas. Isso é algo que quase não 
se consegue fazer hoje em dia. 
É importante que a gente olhe 
em volta, observe quem está no 
nosso entorno: pode ser alguém 
em sofrimento. É preciso estar 
atento para poder ajudar.

Brasil poderá ter evento nacional 
destinado à prevenção do suicídio
Projeto que começa a tramitar hoje no Senado institui em lei a Semana de Valorização da Vida, a ser 
realizada anualmente. Objetivo é romper o tabu sobre o tema para informar e conscientizar a população

Tatiana Beltrão
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Estima-se que cada suicídio 
tem um impacto devastador na 
vida de pelo menos outras seis 
pessoas. A cineasta Petra Costa 
foi atingida por essa dor aos 7 
anos, quando sua irmã, a atriz 
Elena Andrade, se suicidou. 

— É um luto diferente, tem 
um tabu em volta. Comecei a 
tratar a morte dela como um 
segredo. Eu, uma criança, 
sentia culpa. Todos sentiam.

Elena tinha 20 anos quando 

morreu. Estava depressiva, 
depois de mudar-se para Nova 
York para trabalhar em cinema 
e teatro. A morte marcou pro-
fundamente a vida de Petra.

Em 2012, a cineasta lançou o 
documentário Elena, em que 
mergulha na história da irmã, 
refazendo seus passos a partir 
de diários, cartas, depoimentos 
e filmes caseiros.

Petra conta que, quando 
decidiu filmar, ouvia: “Quem 

vai querer ver um filme sobre 
suicídio?”. Muita gente quis: 
Elena foi premiado em festivais 
de cinema, como o de Brasília, 
e gerou um movimento de mo-
bilização social, com debates, 
até em escolas, sobre suicídio e 
saúde mental. Mas isso não di-
minui a perda. “Elena é minha 
memória inconsolável”, diz ela.

Cercado de tabu, luto marca a vida de familiares 

Veja todas as edições do Especial Cidadania em www.senado.leg.br/especialcidadania

Reportagem da Rádio 
Senado sobre suicídio
http://bit.ly/reportagemSuicidio

CVV
Telefone 141
www.cvv.org.br

Saiba mais

��Assista a vídeo da Agência Senado com entrevistas com o senador Garibaldi Alves 
e especialistas sobre a prevenção ao suicídio: http://bit.ly/cidadaniasuicidio

Petra em cena do documentário; Elena na peça Corpo de Baile, em 1988 (no alto), e com a irmã caçula, Petra, ainda bebê

Voluntária do CVV em Brasília: serviço gratuito oferece apoio emocional e prevenção ao suicídio todos os dias e faz cerca de 1 milhão de atendimentos por ano no país

Para Garibaldi, autor da proposta, é 
preciso falar abertamente sobre o tema

Um problema de saúde pública

Mitos sobre suicídio
“As pessoas que falam em se matar querem apenas 
chamar a atenção. Quem quer se matar não avisa.”

 FALSO É preciso ficar atento quando alguém diz que está pensando 
em suicídio. A maioria dos suicidas fala ou dá sinais sobre suas 
ideias de morte. Pelo menos dois terços das pessoas que tentam 
ou que se matam haviam comunicado de alguma maneira sua 
intenção para amigos, familiares ou profissionais de saúde.

“O suicídio é um ato de covardia.”

 FALSO O que move o suicida é uma dor psíquica 
insuportável, e não uma atitude de covardia.

“O suicídio é uma decisão individual, já que cada um 
tem o direito de exercer seu livro arbítrio.”

 FALSO Na maior parte dos casos, o suicida está sofrendo de um 
transtorno mental que altera sua percepção da realidade 
e interfere em seu livre arbítrio. O tratamento pode fazer 
cessar o desejo de morrer. Muitas pessoas que tentaram se 
matar e sobreviveram se arrependem de ter tentado.

Algo que é preciso saber:
É equivocado simplificar o suicídio, associando-o a uma única causa — como 
a perda de um familiar, dificuldades financeiras ou rompimento amoroso. Em 
geral, vários componentes estão envolvidos. Mas é importante saber que os 
transtornos mentais são o principal fator de risco. Estudos mostram que a maior 
parte das vítimas — 96,8% delas, segundo a ABP — tinha um transtorno 
psiquiátrico subjacente, especialmente a depressão. Outros transtornos 
mentais mais comumente associados ao suicídio são o transtorno do humor 
bipolar, dependência de álcool e outras drogas, esquizofrenia e transtornos de 
personalidade. Mas atenção: isso não quer dizer que a maioria das pessoas com 
transtorno mental vai atentar contra a própria vida, nem que todo suicídio está 
relacionado a uma doença mental. Em menor número, há casos de suicídios 
que ocorrem de forma impulsiva em momentos de grande sofrimento psíquico, 
praticados por pessoas que não tinham indícios prévios de transtorno mental.
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�� Pelo menos 800 mil pessoas se matam por ano no mundo. Uma a cada 40 
segundos. É mais do que as mortes por guerras e homicídios, somadas.

�� O suicídio é a 2ª causa de morte de jovens de 15 a 29 anos (no 
Brasil, é a 3ª, atrás dos acidentes de trânsito e dos homicídios).

�� O Brasil tem cerca de 12 mil suicídios notificados anualmente. 
São em média 32 casos por dia, um a cada 45 minutos.

�� O Brasil é o 8º país em número absoluto de suicídios. A taxa de incidência é de 
5,2 mortes a cada 100 mil habitantes. Bem abaixo da média mundial, de 11,4. 
Mas a taxa vem aumentando no país. E há subnotificação, devido ao estigma.

Taxa de suicídio. Brasil, 2004–2014

4,38
4,62 4,61

4,68

4,87 4,84 4,83 4,99 5,18 5,24 5,25

2004 2005 2006 2007 2008 2009 2010 2011 2012 2013 2014

�� Há grandes variações regionais. Em algumas cidades e grupos 
populacionais (como os de índios do Centro-Oeste e do Norte e lavradores 
do interior do Rio Grande do Sul), as taxas superam a média mundial.

�� Estima-se que, para cada suicídio consumado, há pelo menos 10 tentativas.
�� Os homens se matam mais do que as mulheres. Em 2012, dos 11,8 mil 
mortos por suicídio no país, 9,2 mil eram homens e 2,6 mil, mulheres.

Fontes: CFM, ABP e CVV

Fontes: ABP, Ministério da Saúde e OMS

�� Entrevista com Petra e cenas: 
http://bit.ly/depoimentopetra

Cartilha Falando 
Abertamente de Suicídio
http://bit.ly/FalandoAbertamente

Manual de Imprensa 
sobre suicídio, da ABP
http://bit.ly/ComportamentoSuicida
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A abertura da aviação 
nacional a investimentos 
estrangeiros, incluindo a 
possibilidade de empresas 
aéreas brasileiras terem 100% 
de capital estrangeiro, vol-
ta à pauta da Comissão de 
Desenvolvimento Regional 
e Turismo (CDR). O ministro 
do Turismo, Marx Beltrão, 
debaterá o tema com os 
senadores hoje, às 14h30, 
e apresentará as ações do 
ministério para os próximos 
dois anos.

A Lei 13.319/2016, que faz 
uma série de  mudanças na 
aviação brasileira, teve ori-
gem na Medida Provisória 
714/2016, que foi sancionada 
em 26 de julho de 2016 com 
cinco vetos, um deles a res-

peito do trecho que ampliava 
a até 100% a possibilidade de 
participação de capital es-
trangeiro nas empresas aéreas 
brasileiras. 

O dispositivo tinha sido 
incluído durante a votação 
da medida na Câmara, mas o 
Senado só admitiu aprovar o 
texto mediante o compromisso 
do presidente da República, 
Michel Temer, de vetar a aber-
tura total do setor. Na ocasião, 
vários senadores cobraram 
um debate mais aprofundado 
sobre o tema.

Projeto
O PL 7.425/2017, que foi 

recentemente enviado pelo 
governo federal ao Con-
gresso Nacional e está em 

tramitação na Câmara dos 
Deputados, permite que o 
controle acionário das com-
panhias aéreas brasileiras seja 
assumido por investidores 
estrangeiros.

Os requerimentos para a 
audiência pública de hoje, que 

será interativa, foram apresen-
tados pela senadora Fátima 
Bezerra (PT-RN), presidente 
da CDR, e pelo senador Jorge 
Viana (PT-AC).

A audiência será na sala 13 
da Ala Senador Alexandre Cos-
ta. Originalmente agendada 

para 17 de maio, a audiência 
foi adiada devido à Marcha 
dos Prefeitos a Brasília, que 
sobrecarregou a agenda do 
ministro.

Ministro do Turismo participará de audiência pública na Comissão 
de Desenvolvimento Regional na qual será questionado a 
respeito de projeto de lei que promove mudanças no setor aéreo

A pauta de votações de 
hoje da Comissão de Meio 
Ambiente (CMA) tem dez 
projetos de lei, incluindo o 
PLS 162/2015, de Benedito de 
Lira (PP-AL), que incentiva a 
aquaponia.

A aquaponia é um sistema 
que combina, no mesmo am-
biente, a criação de peixes e 
crustáceos com a hidroponia 
(cultivo de plantas em água). 
Em pequenos espaços, por 
exemplo, é possível produzir 
diversos vegetais, não sendo 
necessário adubo, pois as 
fezes dos peixes mineralizam 
a água.

Entre os benefícios previs-
tos na proposta do senador, 
estão a adoção de incentivos 
fiscais, prioridade na conces-
são e renovação de direitos 
de uso de recursos hídricos, 
preferência como fornecedor 
do Programa de Aquisição de 
Alimentos e o direito a crédito 
rural com juros especiais.

O relator do projeto da co-
missão, Valdir Raupp (PMDB-
RO), considera o desenvolvi-
mento da aquaponia como 
estratégico no atual momento 
de crise hídrica que afeta 
diversas regiões brasileiras.

— A economia de água 
chega a 90% em relação à 
agricultura convencional — 
explica.

O senador ressalta que a 
aquaponia contribui com a 
redução do impacto provoca-
do pela produção de proteína 
de origem animal. 

Meio ambiente
Citando dados da Organiza-

ção das Nações Unidas para 
a Alimentação e Agricultura 
(FAO), Raupp lembra que a 
criação intensiva de animais 
na produção de alimentos 
gera efeitos devastadores 
sobre o meio ambiente.

— No que tange ao efei-
to estufa, a produção de 1 
quilo de pescado pelo sis-
tema aquapônico gera um 
impacto muito menor do 
que a produção de 1 quilo 
de carne bovina. Quando a 
comparação é feita usando 
como parâmetro o consumo 
da água, a diferença chega a 
80 vezes — reforça o senador, 
argumentando que a proteína 
produzida a partir de organis-
mos aquáticos é de qualidade 
superior à bovina.

Raupp incluiu emendas 

buscando incentivar a aqua-
ponia entre pequenos pro-
dutores familiares. Para isso, 
trocou no projeto de lei a 
expressão “proprietários 
rurais” do texto original por 
“produtores rurais”, como 
uma maneira de contemplar 
aqueles que não possuem a 
titularidade da terra.

O texto ainda estimula a 
aquaponia em áreas urbanas, 
como forma de beneficiar 
especialmente famílias de 
baixa renda.

Na justificativa do projeto, 
Benedito lembra que Estados 
Unidos, Austrália e países da 
Ásia já consolidaram a aqua-
ponia, adotando a técnica há 
mais de 30 anos. 

O senador argumenta que 
entre as diversas vantagens do 
modelo, estão o trabalho com 
água de melhor qualidade e 
o aumento da produtividade.

— O cultivo tradicional da 
alface produz 50 toneladas 
por hectare. Na aquaponia,  
por sua vez, são 300 tonela-
das no mesmo espaço. E, na 
aquaponia, a colheita é feita 
a cada 30 dias, prazo muito 
menor que no modo normal, 
cerca de 45 dias — explicou.

Senado debate capital estrangeiro na aviação

Projeto em análise na Câmara dos Deputados permite que estrangeiros assumam controle de empresas aéreas nacionais
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A Comissão de Infraestrutura 
(CI) pode votar hoje projeto 
que torna obrigatória a discri-
minação das tarifas de água e 
esgoto. O objetivo é evitar o 
pagamento por serviços que 
não são oferecidos. A cobran-
ça pelo esgotamento se daria 
apenas quando o serviço fosse 
efetivamente prestado.

O projeto é um substitutivo 
do relator, Flexa Ribeiro (PSDB-
PA), ao PLS 291/2013. A pro-
posta original é do ex-senador 
Cyro Miranda, que pedia a 
cobrança separada. Segundo 
ele, a cobrança conjunta não 
estimula as concessionárias 
a investir na expansão e na 
qualidade das redes de coleta 

e nos sistemas de tratamento.
Segundo Flexa, a cobrança 

do esgotamento separada do 
abastecimento de água exigiria 
a instalação de hidrômetros 
nas tubulações de esgoto, o 
que acarretaria custos e en-
frentaria dificuldades técnicas. 
Além disso, “impediria que o 
inadimplemento desse serviço 
fosse apenado com o corte do 
abastecimento de água, o que 
poderia causar problemas de 
financiamento do serviço”.

Na pauta da CI, está também 
o PLS 224/2015, de Wilder 
Morais (DEM-GO), que torna 
obrigatórios os equipamentos 
de energia solar nas casas do 
Minha Casa, Minha Vida.

Comissão vota projeto que busca dar 
clareza às contas de água e esgoto

Texto favorece produção conjunta de vegetal e peixe

 	Veja na pág. 2 como acompanhar 
a audiência e participar do debate

Água e esgoto são cobrados juntos, sem que conta discrimine os dois serviços
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Advogados especialis-
tas em direito previdenciário 
ouvidos ontem pela Comissão 
Parlamentar de Inquérito 
da Previdência (CPI) foram 
unânimes em afirmar que a 
reforma proposta pelo Exe-
cutivo para o setor parte de 
“diagnósticos equivocados” e 
“premissas seletivas”.

Segundo uma das convida-
das da audiência, Thais Riedel, 
os cálculos que apontam defi-
cit no setor deliberadamente 
excluem receitas que, enquan-
to não têm caráter diretamente 
previdenciário, existem para 
minimizar riscos do sistema 
como um todo.

— Quando se desconsidera 
o conjunto das contribuições, 
desconfigura-se o que foi 
pensado na Constituição em 
termos de custeio. O regime 
de repartição consegue pagar 
uma maior quantidade de 
riscos porque no grupo eles 
se diluem.

A advogada disse que o 
problema do envelhecimento 
populacional, que reduz a pro-
porção entre população ativa 
e inativa ao longo do tempo, já 
foi considerado na elaboração 
do sistema. A Previdência é 
abastecida com cobranças 
sobre lucros das empresas, 
importações e loterias, por 
exemplo, porque essas bases 
de cálculo, segundo ela, estão 
mais imunes a mudanças na 
pirâmide etária.

Para Thais, o regime atual, 
em que a Previdência é integra-

da a áreas como saúde e assis-
tência social, é o mais eficiente 
para proteger a população de 
forma sustentável, pois usa as 
contribuições para garantir a 
qualidade de vida, que, por 
sua vez, vai garantir que a 
população economicamente 
ativa continue produtiva e 
contribuindo.

— O Estado percebeu que 
não somos previdentes. É da 
nossa natureza. Não pensa-
mos que há riscos inerentes à 
existência humana. Não temos, 
normalmente, disciplina de 
fazer uma poupança para uma 
eventual situação de risco.

Irresponsabilidade
O advogado Diego Cherulli 

observou que o cálculo que 
aponta deficit mistura os ser-
vidores públicos federais e os 
militares ao Regime Geral da 
Previdência Social (RGPS), “o 
que é incorreto, porque eles 
possuem regimes próprios, 
com custeio à parte, e não 
integram a seguridade social”.

Para Cherulli, o Executivo 
tem usado mal o “fundo pou-
pador” da Previdência. Criado 
pela Emenda Constitucional 
20/1998, com o objetivo de 
guardar e investir eventuais su-
peravits previdenciários para o 
futuro, o fundo tem sido usado 
por sucessivos governos como 
caixa para despesas correntes.

— Quando o legislador di-
versificou a base de financia-
mento, sabia que iria sobrar 
e que precisaria poupar para 

garantir o pagamento dos be-
nefícios no futuro. Os técnicos 
não se adaptaram às novas 
disposições e mantiveram a 
aplicabilidade da regra antiga: 
só folha de pagamento custeia 
a Previdência. Essa prática se 
enquadra como violação da 
Lei de Responsabilidade Fiscal.

Adriane Bramante apresen-
tou dados dos portais da Pre-
vidência Social que, para ela, 
indicam erros na elaboração e 
no direcionamento da reforma. 
Ela destacou que mais de 80% 
dos benefícios do RGPS são de 
até dois salários mínimos. A 
advogada afirmou que o gran-
de problema da Previdência 
hoje não é de estrutura, mas 
de gestão da seguridade social.

—Há ineficiência adminis-
trativa que leva à judicializa-
ção, fiscalização ineficiente 
que não consegue prevenir 

acidentes de trabalho e proble-
mas no sistema de saúde que 
sobrecarregam os benefícios 
assistenciais. Além disso, o 
próprio RGPS contém dis-
torções, como desequilíbrios 
para a concessão de alguns 
benefícios.

Funcionalismo
Ainda de acordo com a advo-

gada, a Previdência é falha no 
trabalho de estimular os cida-
dãos a contribuírem. Segundo 
ela, há cerca de 10 milhões de 
pessoas na “informalidade 
previdenciária”.

— Apesar de termos uma 
Previdência que tem a função 
de distribuição de renda, a 
propaganda é invertida. Falta 
educação previdenciária, o que 
afasta as pessoas do sistema.

Segundo Theodoro Agos-
tinho, há desconhecimento, 

entre os proponentes da 
reforma, de aspectos como 
a previdência do setor públi-
co. O advogado disse que o 
regime próprio do funciona-
lismo passou por alterações 
recentes que corrigiram 
desigualdades e permitirão 
a equalização do sistema nos 
próximos anos. Além disso, 
observou que, diferentemente 
dos trabalhadores do setor 
privado, os servidores públi-
cos precisam contribuir para 
a Previdência mesmo quando 
aposentados.

Setor rural
Jane Berwanger alertou 

sobre o risco social de se al-
terar o regime especial que 
beneficia os trabalhadores 
rurais. Ela afirmou que, caso 
passe a vigorar um sistema 
de contribuições individuais 
voluntárias, a tendência é que 
as mulheres fiquem despro-
tegidas, pois não terão como 
efetuar as suas próprias contri-
buições. Além disso, segundo 
ela, essa mudança subverteria 
um dos principais objetivos da 
aposentadoria rural, que é a 
redução de desigualdades re-
gionais. Atualmente, o sistema 
é desenhado para que regiões 
menos produtivas não fiquem 
descobertas.

 A coordenadora da asso-
ciação Auditoria Cidadã da 
Dívida, Maria Lucia Fattorelli, 
pediu à CPI que trabalhe para 
identificar as causas do rombo 
em todas contas públicas do 
país, e não apenas nas da Pre-
vidência. Para isso, sugeriu o 
estudo das conclusões da CPI 
da Dívida Pública, realizada 
pela Câmara de 2009 a 2010.

Paulo Paim (PT-RS) 
defendeu a criação de 
uma comissão de sena-
dores e deputados para 
verificar a situação de 
trabalhadores do cam-
po antes de votar as 
reformas trabalhista e 
da Previdência.

Ele também sugeriu 
que uma comitiva vi-
site um frigorífico, por 

exemplo, para que os 
parlamentares “sintam 
o cheiro que a empresa 
exala, em prejuízo dos 
funcionários”. Segundo 
ele, antes de votar qual-
quer reforma, os senado-
res têm que “saber com 
quem estão mexendo”.

— Eu quero ver sena-
dor e deputado aguentar 
lá dentro um dia.

Ângela Por-
tela (PDT-RR) 
denunciou as 
constantes que-
das de energia 
elétrica regis-
tradas em Ro-
raima. O município de 
Normandia, no nordeste 
do estado, chegou a ficar 
às escuras por três horas 
no fim de semana, sendo 

o 12º apagão em 
dez dias, de acor-
do com ela.

A  s e n a d o r a 
cobrou medidas 
urgentes do go-
verno federal, 

como a continuidade 
da construção do Linhão 
de Tucuruí, que vai inter-
ligar o estado ao Sistema 
Elétrico Nacional.

O  s e n a d o r 
Telmário Mota 
(PTB-RR) des-
tacou o aumen-
to dos casos de 
chicungunha 
em Roraima. O 
senador considera inad-
missível o corte de verbas 
federais para combate às 
doenças transmitidas por 
mosquito.

Para ele, o go-
verno é ausente e 
conta com a sorte 
na saúde pública 
em Roraima.

— Não param 
de atentar contra 

os recursos do povo. 
Deixam o povo do meu 
estado à beira do colapso 
ou de uma crise epidê-
mica da chicungunha.

Jorge Viana 
(PT-AC) regis-
trou ontem o 
empenho do 
governador de 
seu estado, Tião 
Viana, no estí-
mulo ao setor produtivo 
num cenário de crise.

Disse que o gover-
no estadual destinou  
R$ 6 milhões para o de-

senvolvimento 
da comunidade 
extrativista de 
Xapuri e outros  
R$ 6 milhões para 
os produtores de 
Brasileia. 

E acrescentou que 
os municípios de Assis 
Brasil e Epitaciolândia 
serão beneficiados fu-
turamente.

José Medei-
ros (PSD-MT) 
cobrou do go-
verno a libera-
ção de recursos 
para a conclu-
são das obras de 
duplicação da BR-163, 
importante para o seu 
estado, que responde 
por 27% da produção 
agrícola nacional.

Segundo ele, o 
BNDES financia-
ria a obra, mas 
como a Odebre-
cht, envolvida na 
Lava Jato, com-
põe o consórcio 

que venceu a licitação 
para a rodovia, o dinhei-
ro não foi liberado. Isso, 
disse, prejudica o estado 
e quem trafega pela BR.

A Rondônia 
Rural  Show, 
o c o r r i d a  n a 
semana passa-
da, foi sucesso 
de público e o 
volume de ne-
gócios superou R$ 700 
milhões, especialmente 
entre pequenos produ-
tores e comerciantes, 
avaliou Acir Gurgacz 

(PDT-RO).
 Ele disse que 

a exposição per-
mitiu aos produ-
tores ter contato 
com novas tecno-
logias e técnicas 

de lavouras experimen-
tais, e mostrou a força do 
agronegócio em Rondô-
nia, que cresce acima da 
média nacional.
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Para advogados, reforma da Previdência tem erros
Especialistas em direito previdenciário ouvidos em debate da CPI 
disseram que a proposta do governo em análise no Congresso 
parte de diagnósticos equivocados e de premissas seletivas

Maria Lucia Fattorelli pede que CPI apure todos os rombos em contas públicas

Senadores devem vivenciar situação de 
trabalhador antes de votar, diz Paim

Ângela pede solução urgente para 
quedas de energia em Roraima

Telmário Mota alerta para corte  
de verbas da saúde em Roraima

Viana registra estímulos aos 
produtores do Acre apesar de crise

Medeiros cobra conclusão das obras de 
duplicação de rodovia em Mato Grosso

Evento rural em Rondônia beneficia 
pequeno produtor, avalia Gurgacz
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As reformas trabalhista e 
previdenciária serão um re-
trocesso de direitos para tra-
balhadores do país, segundo 
expositores que participaram 
de quatro mesas de debate 
na Comissão de Direitos Hu-
manos (CDH). Na reunião, o 
senador Paulo Paim (PT-RS) 
lançou o livro O Dragão De-
baixo da Cama — impacto das 
reformas na vida dos brasilei-
ros, organizado por ele.

Representantes de centrais 
sindicais, dos auditores-fiscais, 
dos servidores públicos, do 
empresariado e de outras 
entidades da sociedade civil 
disseram que as reformas 
vão fragilizar a proteção dos 
trabalhadores. As mudanças 
propostas pelo governo em 
questões como insalubrida-
de, terceirização, trabalho 
intermitente, aposentadoria 
rural e negociado sobre legis-
lado (prevalência dos acordos 
coletivos entre patrão e em-
pregados sobre o previsto na 
legislação) foram citadas pelos 
expositores como negativas.

Na proposta de reforma da 
Previdência, os debatedores 
criticaram especialmente o 
aumento no tempo de con-
tribuição para que a pessoa se 
aposente e a retirada de bene-

fícios dos trabalhadores rurais 
e de locais insalubres. Para o 
assessor Moacir Meirelles de 
Oliveira, da Confederação 
Brasileira de Aposentados 
e Pensionistas (Cobap), é 
preocupante a mudança na 
aposentadoria especial.

— Eu, que sou da região car-
bonífera e me aposentei den-
tro da mina de carvão, estou 
muito preocupado. O mineiro 
de subsolo, que pode baixar à 
mina em trabalho insalubre 
com 21 anos, hoje, após 15 
anos de trabalho, tem direito 
à aposentadoria especial. 
Pela reforma da Previdência, 
ele vai ter que trabalhar mais 
19 anos para conseguir a sua 
aposentadoria — afirmou.

Os participantes demons-
traram ainda confiança nos 
resultados da CPI da Previ-
dência, presidida por Paim.

CPI da Previdência
Segundo a diretora de De-

fesa da Justiça Fiscal e da 
Seguridade do Sindicato Na-
cional dos Auditores-Fiscais 
da Receita Federal do Brasil 
(Sindifisco Nacional), Assunta 
Bergamasco, a CPI vai mostrar 
que os causadores do rombo 
da Previdência não são nem 
os servidores públicos nem os 
demais trabalhadores.

— Em toda crise econômica, 
reformamos a Previdência, 
mas esquecemos de levantar 
quem são os grandes devedo-

res e sonegadores —afirmou.
Paim afirmou que a Receita 

Federal já enviou à CPI a lista 
dos mil maiores devedores 
da Previdência e que já foram 
convocados para prestar de-
poimento os cinco maiores en-
tre os bancos, os cinco maiores 
do comércio, dos frigoríficos 
e da indústria.

— Está confirmada a audi-
ência nesta quinta-feira, 1º de 
junho, na CPI, com a primeira 
leva dos devedores que terão 
que explicar como roubaram, 
como desviaram e onde está o 
dinheiro da Previdência. Num 
primeiro momento a gente fez 
o convite, no segundo já foi 
convocação e eles terão que 
se fazer presentes — disse ele.

Em relação à proposta de 
reforma trabalhista, o coorde-
nador-geral do Fórum Sindical 
dos Trabalhadores, Artur Bue-
no de Camargo, relacionou, 
entre os itens a que se opõe, 
o negociado sobre o legisla-
do, o trabalho intermitente, 
a homologação da demissão 
sem a presença do sindicato 
e a retirada da contribuição 
compulsória aos sindicatos. 
Ele espera que o Senado mude 
o projeto e que ele volte à 
Câmara e seja revisto.

— Os deputados precisam 
entender que é impossível via-
bilizar um monstro criado pelo 
Poder Executivo e por uma 
parte da Câmara — afirmou.

Artigos
Todos os participantes da 

audiência escreveram artigos 
do livro lançado na reunião. 
Paim disse que a obra reflete 
a busca por justiça e igualdade 
de oportunidades.

— Aqui está o pensamento 
de homens e mulheres com 
gritos insaciáveis por justiça 
e oportunidades iguais para 
todos. É uma obra coletiva, que 
faz uma reflexão e uma análise 
do momento atual e que vem 
a se somar à resistência de 
outras iniciativas — afirmou.

Propostas de reformas são criticadas por autores de livro

Mudança trabalhista abre pauta de comissão
Relatório sobre reforma na CLT foi dado como lido na semana passada e senadoras da oposição levantaram questões de ordem, que devem ser analisadas posteriormente pela Mesa

Paulo Paim (C) apresenta livro sobre reformas da Previdência e das leis trabalhistas, lançado durante a audiência
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O projeto da reforma tra-
balhista é o primeiro na pauta 
de 11 itens da reunião de hoje 
da Comissão de Assuntos 
Econômicos (CAE), às 10h.

Na semana passada, a reu-
nião da CAE em que ocorreria 
a leitura do relatório de Ricar-
do Ferraço (PSDB-ES) sobre 
a proposta (PLC 38/2017) foi 
tumultuada. O presidente do 
colegiado, Tasso Jereissati 
(PSDB-CE), afirmou que os 
senadores que se opunham à 
leitura do relatório agiram de 
“maneira agressiva”, inclusive 
incitando manifestantes que 
acompanhavam a sessão. 
Ele deu como lido o relatório 
de Ferraço e concedeu vista 
coletiva do texto.

O relatório de Ferraço é fa-
vorável ao texto aprovado na 
Câmara dos Deputados, rejeita 
as 193 emendas apresentadas 
no Senado e sugere que algu-
mas partes sejam vetadas pela 
Presidência da República ou 
reformuladas por meio de 
medida provisória.

O próprio relator poderia 
retirar essas partes do texto, 
mas, com isso, o PLC 38/2017 
teria de retornar para nova 
avaliação dos deputados. As 
sugestões de veto tratam de te-
mas como gestante e lactante 
em ambiente insalubre, servi-
ço extraordinário da mulher, 
acordo individual para jornada 

12 por 36 (12 horas de trabalho 
por 36 de descanso), trabalho 
intermitente, representantes 
de empregados e negociação 
do intervalo intrajornada.

As senadoras Gleisi Hof
fmann (PT-PR) e Vanes-
sa Grazziotin (PCdoB-AM) 
apresentaram na quinta-feira 

questões de ordem contra o 
andamento do projeto.

Segundo Gleisi, não houve 
pedido de vista antes do encer-
ramento da reunião. Ela alega 
também que o presidente da 
CAE descumpriu o regimento 
ao dar como lido um relatório 
que não havia sido previamen-

te distribuído para os senado-
res e avaliou que houve fraude 
nas notas taquigráficas e na ata 
da reunião. A senadora pede 
a suspensão da tramitação do 
PLC 38/2017 e a anulação da 
última reunião.

Já Vanessa pediu que a Mesa 
do Senado determine à CAE o 

envio do projeto para analisar 
a anexação de outras propos-
tas que tratam de mudanças 
na Consolidação das Leis do 
Trabalho (CLT).

O presidente do Senado, Eu-
nício Oliveira, informou que 
decidirá sobre as questões de 
ordem posteriormente.

Seis pontos que Temer deve vetar se seguir sugestões do relator 
Ricardo Ferraço considera esses temas polêmicos e merecedores de mais estudos e debates. Após a aprovação do projeto e a sanção com vetos, tais temas 

poderão ser novamente apreciados pelo Parlamento, diz Ferraço, por meio de projetos de lei ou de medidas provisórias editadas pelo Poder Executivo

Gestante e lactante em ambiente insalubre
Trabalhadora gestante deverá ser afastada 

automaticamente, durante toda a 
gestação, apenas das atividades 
consideradas insalubres em grau 

máximo. Para atividades insalubres 
de graus médio ou mínimo, a 

trabalhadora só será afastada a 
pedido médico

Acordo individual para a jornada 12 por 36
Possibilidade de acordo individual estabelecer 
a chamada jornada 12 por 36, aquela em que o 
empregado trabalha 12 horas seguidas e descansa 
as 36 horas seguintes. O relator acredita que o 
texto aprovado pelos deputados sobre esse assunto 

“não protege suficientemente 
o trabalhador, que pode 

ser compelido a executar 
jornadas extenuantes que 
comprometam sua saúde e 
até sua segurança”

Serviço extraordinário da mulher
Revogação do 
artigo 384 da 
CLT, que concede 
à trabalhadora 
mulher 15 minutos 
de descanso obrigatório antes de iniciar o 
horário de serviço extraordinário, a chamada 
hora extra

Negociação do intervalo intrajornada
Possibilidade de trabalhador e empregador 
fazerem acordo, por meio de convenção 
coletiva ou acordo coletivo, sobre o “intervalo 
intrajornada, respeitado o limite mínimo de 30 

minutos para jornadas superiores 
a seis horas”. Para o relator, 
a mudança precisa ser mais 
bem analisada para não gerar 
“precarização das condições 

de trabalho, com consequências 
sobre a saúde e a segurança”

Trabalho intermitente
Regulamentação do trabalho intermitente, no 
qual a prestação de serviços não é contínua, 
embora com subordinação. Nesse tipo de 
trabalho, são alternados períodos de prestação de 
serviços e de inatividade, determinados em horas, 
dias ou meses, independentemente do tipo de 

atividade do empregado e do 
empregador. O melhor, na opinião 
do relator, seria regulamentar 
por medida provisória, 
estabelecendo os setores em 
que a modalidade pode ocorrer

Representantes dos empregados
Representantes dos empregados 
nas empresas com mais de 200 
funcionários não precisam 
ser sindicalizados e terão o 
objetivo de ampliar o diálogo 
entre empresa e empregados, 
mas não têm estabilidade no emprego


